
TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Recurso n.°3/22.4YTLSB-B.L1
Tribunal Central de hislrufão Crh/mkd
TaC-Jmi3

Acordam, em conferência, na 5.’’ Secção do Tribunal da Relação de Lisboa:

I - Relatório

1. No processo n.“ 3/22.4YTLSB, “Dr. Campos Costa - Consultório deTomografia 

Computadorizada, S.A.” e “Medicina Laboratorial - Dr. Carlos da Siva Torres, S.A.”, 

inconformadas com a decisão proferida pelo Sr. Juiz do Tribunal Central de Instrução 

Criminal que declarou a incompetência do tribunal para conhecer do que haviam requerido, 

recoireram dessa decisão para esta Relação de Lisboa.

Nesse recurso, discutiu-se a questão dacompetência doTribunal Central deinstrução 

Criminal de Lisboa para a apreciação do requerimento de arguição de nulidades apresentado 

pelas referidas recoirentes.

Por acórdão de 12 de JuUio de 2022, foi decidido:
«Pelo exposto, acordam os Juízes da 5." Secção Criminal deste Tribunal da Relação de Lisboa 

em conceder provimento ao recurso e revogar a decisão recorrida, a qual deve ser substituída por outra 
na qual o Meritíssimo Juiz de Instrução aprecie o requerimento das recorrentes nos termos sobreditos.»

2. Posteriormente à prolação de tal acórdão, foi nesse apenso A. recebido 

requerimento proveniente da Autoridade da Concorrência (AdC), invocando a alínea b) do 

n. “ 2 do artigo 120.° do C.P.P., aplicável ex vi do n.°l, do artigo 41.°, do Regime Geral das 

Contraordenações (RGCO) e artigo 83. ° da Lei da Concorrência (LC), a arguir nulidade 

com base na alegada falta de notificação da mesma nos termos e para os efeitos don.°l do 

artigo 413.°, do C.P.P., o que obstou, no seu entendimento, ao exercício do direito ao 

contraditório nos autos de recurso enquanto sujeito processual.

3. Foi, então, proferido despacho com o seguinte teor:
« No processo n.° 3/22.4YTLSB, "Dr. Campos Costa — Consultório de Tomografia 

Computadorizada, S.A." e "Medicina Laboratorial — Dr. Carlos da Silva Torres, S.A.", inconformadas 
com a decisão proferida pelo Sr. Juiz do Tribunal Central de Instrução Criminal que declarou a 
incompetência do tribunal para conhecer do requerido, vieram recorrer a este Tribunal da Relação, tendo 
o Ministério Público, quer na resposta ao recurso, quer junto desta Relação, tomado posição no sentido 
do provimento do recurso.
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Na sequência, veio a ser proferido acórdão neste Tribunal da Relação de Lisboa, que concedeu 
provimento ao recurso c revogou a decisão recorrida, a subsdtuir por outra na qual o Meritíssimo Juiz 
de Instrução aprecie o requerimento das recorrentes nos termos sobreditos.

Veio a Autoridade da Concorrência, invocando a alínea b) do n. °2 do artigo 120. ° do C.P.P., 
aplicável ex wdo n.°l do artigo 41.° do Regime Geral das Contraordenaçôes (RGCO) e artigo 83. ° da 
Lei da Concorrência, arguir nulidade com base na alegada falta de notificação da mesma nos termos e 
para os efeitos do n.°l do artigo 413.°, do C.P.P., o que obstou, no seu entendimento, ao exercício do 
direito ao contraditório nos autos de recurso enquanto sujeito processual.

“Dr. Campos Costa — Consultório de Tomografia Computadorizada, S.A.” e “Medicina 
Laboratorial — Dr. Carlos da Silva Torres, S.A.” responderam ao requerimento da Autoridade da 
Concorrência, alegando, em síntese:

- o Tribunal da Relação esgotou o seu poder jurisdicional com a prolação do acórdão que 
conheceu do recurso;

- a Autoridade da Concorrência não tem posição de sujeito processual equivalente a do 
"Assistente" em processo penal no presente processo;

- o Ministério Público interveio e pronunciou-se oportunamente sobre o recurso apresentado, 
não havendo, por isso, qualquer nulidade, nomeadamente a da alínea b) do n.° 2 do artigo 120. “ do
C.P.P., aplicável à ausência de notificação para comparência.

O Ministério Público junto desta Relação disse nada opor à remessa dos autos à 1."' instância, 
«sede onde, com propriedade, deverá ser conhecida, apreciada e decidida a pretensão da autoridade 
administrativa, que extravasa o objecto do Recurso e, assim, os poderes sindicantes do Tribunal "ad 
quem "».

Vejamos.
A alegada "nulidade" que a Autoridade da Concorrência veio arguir reporta-sc a momento 

anterior à subida dos autos a este Tribunal da Relação e não, directamente, ao acórdão aqui proferido.
ao qual não se imputa qualquer invalidade — irregularidade ou nulidade.

Saber, por um lado, se a Autoridade da Concorrência devia ou não ter sido notificada do recurso 
para, querendo, ao mesmo responder, conforme a dita autoridade alega e é contrariado pelas recorrentes, 
e se, em caso de resposta positiva, a falta de notificação corresponde a nulidade ou irregularidade c deve 
ter-se ou não como arguida em tempo, são questões que extravasam o objecto do recurso e que, a serem 
aqui apreciadas e decididas, em l.“ instância, seriam insindicáveis na sua decisão.

Afigura-se-nos, por conseguinte, que a questão terá de ser dilucidada na 1.’‘ instância, como, 
aliás, requer a Autoridade da Concorrência e no mesmo sentido se pronuncia o Ministério Público junto 
desta Relação.

Face ao exposto, baixem os autos à l.° instância, para os referidos efeitos.
Notifique.» .

4. Remetidos os autos à 1 instância, foi proferido despacho, em 11 de Fevereiro de 

2023, que julgou não verificado qualquer vício processual por ausência de.notificação da 

Autoridade da Concomência, para efeitos d o artigo 411.°, n.° 6, do Código de Processo Penal, 

por ausência de fundamento legal.

5. Desse despacho recorre a Autoridade da Concorrência (AdC), formulando as
seguintes conclusões (transcrição):
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A. No âmbito do processo de contraordenação que corre termos na AdC sob a referência interna 

PRC/2021/3, foram as Recorridas alvo de diligências de busca, exame, recolha e apreensão realizadas 

pela Autoridade entre os dias 29.09.2021 e 12.10.2021, devjdamente mandadas pelo MP.

B. No âmbito das diligências efetuadas, a AdC procedeu à apreensão de correio eletrónico lido, 

tendo as Recorridas, na pendência daquelas diligências, arguido, junto da AdC, diversas irregularidades 

relacionadas com esta apreensão.

C. Em 03.12.2021, a AdC foi notificada do despacho do MP, mediante ofício da Secção de 

Turno do Departamento de Investigação e Ação Penal, sob o número de inquérito 5954/21.0T9LSB 

cortespondente ao PRC/2021 /3, onde era solicitado o envio da cópia dos autos de início e termo das 

diligências de busca, e questionado se a AdC teria rido conhecimento das nulidades arguidas pelas 

Recorridas. Ao que a AdC respondeu, em 16.12,2021, juntando cópias dos autos de notificação e dos 

autos de apreensão relativos às diligências efetuadas, fazendo ainda saber que, na pendência das 

diligências em apreço, as Recorridas anexaram, cada uma, aos respetivos autos de apreensão, um 
requerimento, através do qual arguiram um conjunto de nulidades / irregularidades, encontrando-se a 

apreciar os referidos requerimentos.

D. Para além desta troca de comunicações, a AdC não recebeu qualquer notificação, informação 

formal ou informal sobre a tramitação processual ulterior dos requerimentos apresentados peks 
Recorridas perante autoridade judiciária e relativas a nulidades/irregularidades das diligências de busca e 

apreensão.

E. Em 04.07.2022, no âmbito do processo n°. 1280/22.6T9LSB, (correspondente ao processo 

contraordenacional a correr termos na fase administrativa, com a referência interna PRC/2022/2) que 

correu termos junto do Juiz 1 do Tribunal Central de Instrução Criminal, foi a AdC notificada, nos 

termos e para os efeitos do disposto non.° 1 do artigo 413.° do CPP, da interposição de vários recursos 

por parte das (af) Recorrentes.

F. Pese embora no referido processo também fosse visada a Recorrida "Medicina Laboratorial 

- Dr. Carlos daSdva Torres, S.A", aquele em nada se relaciona com os presentes autos. Todavia, também 

ali (no PRC/2022/2), as buscadas arguiram nulidades relativas às diligências de busca e apreensão junto 

do Juiz de Instrução Criminal ("JIC"), tendo sido proferida decisão no sentido da sua incompetência 

para conhecer das nulidades arguidas, o que foi objeto de recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa

G. E foi, precisamente, aquando da preparação da alegação de resposta aos referidos recursos 

que a AdC tomou conhecimento da existência dos presentes autos.

H. Tal ocorreu porque a (ali) Recorrente "Medicina Laboratorial - Dr. Carlos da Sdva Torres,

S.A” juntou ao recurso que interpôs dois pareceres do MP onde vinha indicado o número de processo 

correspondente aos presentes autos (cuja marcha processual a AdC desconhecia por completo), e
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constava o entendimento segundo o qual oJuÍ2 de Instrução Criminal seria competente para apreciar 

nulidades relativas à execução de mandados levadas a cabo pela AdC.

I. Uma vez que, reitere-se, a AdC desconhecia por completo o conteúdo e estado dos presentes 

autos, agendou consulta presencial destes, junto da secretaria da 5a secção do Tribuna! da Relação de 

Lisboa, tendo-lhe sido facultado o acesso a cópia do despacho do JIC, proferido no dia 28.02.2022, assim 

cnmn do Acórdão de 12.07.2022, no dia 26.07.2022.

j. Por entender que a omissão de notibeação de tais decisões, e, sobretudo, dos recursos 

apresentados pelas Recorridas previamente à prolação daquele Acórdão, afetou diretamente a 

prossecução das suas competências e resultou na preterição do seu direito ao contraditório, no dia 

02.09.2022, a AdC arguiu, junto do Tribunal da Relação de Lisboa, uma nulidade, nos termos e para os 

efeitos da alínea b) do n° 2 do artigo 120.° do CPP, aplicável ex vi do artigo 41,° do RGCOC, por força 

do artigo 83.° da Lei da Concorrência.

K. Requerendo, a ftnal, fosse ordenada a notificação da AdC do recurso interposto pelas 

Recorridas, para, deste modo, se dar cumprimento ao comando ínsito no n° 6 do artigo 411.° e no n° 1 

do artigo 413.° do CPP, aplicáveis ex vi do artigo 41do RGCOC, por força do artigo 83.° da Lei da 

Concorrência, bem como do disposto na alínea a) do n° 2 do artigo 89.° da mesma Lei.

L. Neste seguimento, o Tribunal da Relação de Lisboa determinou que os autos baixassem à 1.'“ 

instância para apreciar a questão e, no passado dia 14.02.2023, foi a AdC notificada do despacho do jlC 

(ref.a 8237457) que julgou não verificada a nulidade arguida pela AdC, sustentando, em síntese, que a 

AdC tem estatuto de sujeito proces.siial durantç. a fase de inquérito, nem é diretamente interessada no 

recurso em apreço, pelo que também não teria a mesma de ser notificada ao abrigo do artigo 411.°, n.° 

6, para efeitos de exercer o direito de resposta do artigo 413°, ambos do Código de Processo Pena! [...]".

M. O presente recurso vem interposto desse despacho, e o seu objeto reconduz-sc, assim, à 

questão de saber se a AdC tem, em fase de recurso judicial de decisões contraordenacionais, o estatuto 

de sujeito processual equiparável ao assistente e, tendo, sc deve ou não ser notificada nos termos do n.° 

6 do artigo 411.° do CPP para efeitos de exercer o direito de resposta à interposição de recurso previsto 

no artigo 413.° do CPP, ambos os preceitos aplicáveis ex vi do artigo 41,° do RGCOC, por força do 

artigo 83.° da Lei da Concorrência, bem como do disposto na alínea a) do n° 2 do artigo 89.° da mesma 

Lei.

N. A questão em apreço só pode ser resolvida com recurso à aplicação do direito da 

concorrência, tendo sempre de set as normas que integram a Lei da Concorrência a estar em análise, 

mormente aquelas onde se encontra expressamente previsto e salvaguardado o estaaito jurídico próprio 

da AdC para efeitos processuais.

O. A AdC tem entendido que, quando está em causa qualquer questão relacionada com a 

aplicação do direito da concorrência, a competência para decidir em instância recursória, será sempre, e
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em exclusivo, da secção da propriedade intelectual e da Concorrência, regulação e supervisão ("PICRS") 

do Tribunal da Relação de Lisboa.

P. Tal fundamenta-se no entendimento que a matéria em causa reclama a consideração de um 

regime jurídico autónomo, completo e autossuficiente do direito da concorrência, sendo certo que a 

PICRS é a secção especializada nestas matérias que em melhor posição está de as julgar, nos termos e 

para efeitos do disposto nos artigos 67.°, n° 3 e n° 5 e 112.° da Lei da Organização do Sis tem a Judiciário

("LOSJ").

Q. A aceitação da competência material pelas secções criminais do Tribunal da Relação, em 

situações como a presente, implicaria a preterição de regras imperativas de interesse e ordem pública, 

determinantes de incompetência absoluta e que interferem com os próprios fundamentos do poder 

jurisdicional do Estado. Assim como também desvirtuaria as razões que estiveram na base da criação e 

instalação daquela secção de PICRS, com a entradaem vigor da Lei 23/2018, de 5 de junho. Culminando 

na preterição do princípio do juiz natural previsto no n.° 9, do artigo 32.° da Constituição da República 

Portuguesa, segundo o qual, o tribunal que julgue a causa deve ter a sua competência previamenie 

definida.

R No sentido de ser precisamente a PICRS a secção competente para apreciação do recurso 

interposto de um despacho do jlC em matéria jusconcorrencial, pronunciou-se também o Tribunal da 

Relação de Lisboa, por despacho datado de 26.07.2021, proferido no processo n.° 3039/19.9T9LSB-A, 

sustentando a sua posição concretamente no facto de ali se discutirem matérias do domínio do direito 

da concorrência.

S. A mesma questão foi, posteriormente e no âmbito de outro processo de contraordenação, 

àlvo de um conflito negativo de competências entre a PICRS e a 3.“ Secção Criminal, verificado no 

âmbito do Processo n° 28999/18.3T8LSB-B.L1 que correu termos no Tribunal da Relação de Lisboa.

T. Assim, quer em atenção às regras que definem a competência em razão da matéria e a 

distribuem pelas diferentes secções do Tribunal da Relação de Lisboa, quer quanto à natureza das 

matérias tratadas no despacho recorrido, impõe-se a conclusão de que a secção de competência 

especializada PICRS deste Tribunal é materialmente competente para julgar o presente recurso.

U. O princípio do contraditório, ínsito na garantia constitucional de tutela jurisdicional efetiva e 

do acesso ao direito, previsto no artigo 20.° da Constituição da República Portuguesa ("CRP") constitui 

um princípio basilar a ser observado na marcha do processo enquanto garante de equilíbrio e de uma 

participação efetiva, e em igualdade de armas, dos vários sujeitos processuais, no desenrolar do processo.

V. Especificamente no processo contraordenacional da concorrência, quer no âmbito de 

recursos interlocutórios, quer no âmbito de recursos de decisão final, a Lei da Concorrência ("LdC") 

reconhece e prevê o exercício de contraditório por parte da Autoridade, designadamente, nos seguintes
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normativos; n.° 2 do artigo 85.°, n."s 2, 5, 6,7 e 9 (este com respaldo no n.° 1 do artigo 70.° do RGCO), 

todos do artigo S7.° da LdC.

W. A este respeito, a doutrina entende que a necessidade de a AdC “ser notificada de todos os 

despachos que não sejam de mero expediente é uma evidência " e que “A possibilidade aqui conferida à 

AdC de apresentar alegações, documentos e informações que considere convenientes (...) consubstancia 

um alargamento da natureza da participação da autoridade administrativa na fase judicial do processo

(artigo 1 do RGCO) ”.

X. No próprio regimegeral das conttaordenações, reguladopelo Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 

de outubro ("RGCO"), o n.° f do artigo 70.° prevê que "O Tribunal concederá às autoridades 

administrativas a oportunidade de trazerem à audiência os elementos que reputem convenientes para 

uma correta decisão do caso O seun.° 3 dispõe que “Em conformidade como disposto no n.°l, o juiz 

comunicará às autoridades administrativas a data da audiência", e, finalmente, o seu n.° 4 estabelece que 

"O tribunal comunicará às mesmas autoridades a sentença, bem como as demais decisões finais".

Y. Veja-se, igualmente, o disposto na abnea a) do n.° 2 do artigo 89.° da LdC, nos termos da 

qual é conferida à AdC legitimidade e autonomia recursória, independentemente do MP, o que 

corrobora, uma vez mais, a natureza de verdadeiro sujeito processual da AdC.

Z. Finabnente, atente-se no teor do artigo 86.°-A resultante da redação da LdC conferida peh 
recente Lei n.° 17/2022, de 17 de agosto que, por remissão para o n.° 4 do artigo 89.°, prevê, 

precisamente, que "[d]as decisões do juiz de instrução relativas à validade dos seus atos cabe recurso, nos 

termos do n.° 4 do artigo 89.°, com efeito meramente devolutivo, para o tribunal da relação competente, 

que decide em última instância". Ou seja, desta recente alteração legislativa resulta não só vincada a 

autonomia recursória da AdC como, especificamente, esse estatuto nos casos em que estejam em causa 

despachos proferidos pelo Juiz de Instrução Criminal.

AA. O mesmo se aplica, mutatis mutandis, à situação dos presentes autos.

BB. Os presentes autos respeitam a diligências e aros praticados e ordenados pela Autoridade 

no decurso da fase. de inquérito em processo contraordcnacional da concorrência (cf. n.° 2 do artigo 17.° 

e n.° 1 do artigo 18.° da.LdC). Foi a Autoridade que, através de requerimento fundado, pediu autorização 

do MP para a realização das dibgências de busca, exame e apreensão, executou o mandado emitido pelo 

MP e,procedeu à apreensão de correio eletrónico, cuja invabdade arguiram as Recorridas. Os presentes 
autos "nascem", portanto, de atos praticados pela Autoridade no decurso das diligencias dc busca e 

apreensão, cm execução do mandado do MP.

CC. Aliás, a prova apreendida nas diligências em causa instrui auiabnente o processo 

contraordenacional por práticas restritivas da concorrência que corre termos na Autoridade sob a 
referência PRC/2021/3, na fase instrutória. Nesta medida, qualquer decisão judicial que tenha sido 

proferida - ou venha a ser - no âmbito dos presentes autos recai sobre a esfera jttrídica da Autoridade,
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porquanto gerará consequências processuais materializáveis na prova apreendida nessas diligências. No 

limite, se houvesse uma decisão que julgasse procedentes os vícios invocados, o acervo probatório que 

instrui o PRC/2021/3 redundaria em prova ilegal.

DD. Não subsistem, assim, dúvidas de que a Autoridade goza de um interesse direto no 

desenrolar do processo, mais concretamente, de arguir tudo o que lhe for údl e conveniente à 

improcedência do recurso eà defesa da conformidade legaldas diligências de busca e apreensão, interesse 

esse que tem sido reconhecido, à luz daLdC, da doutrina e deste mesmo Tribunal como um interesse 

autonomizável do MP, não se reconduzindo a um estatuto acessório.

EE. Assim, e pese embora não lhe caiba, ao abrigo do processo penal, o estatuto formal de 

assistente, a AdC goza de uma posição e de um estatuto processual semelhante ao de assistente em 

processo penal, que inclui o poder de concordar com a decisão por despacho judtcial, com a retirada do 

recurso pelo arguido e a retirada da acusação pelo MP, o poder de juntar alegações aquando da 

impugnação judicial e o poder de recorrer das decisões judiciais". (...) Este estatuto é justificado pela 

“especialização técnica que só as entidades reguladoras do sector estão em condições de proporcionar” 

destacado pela AdC.

FF. De facto, veja-se que o regime jurídico da concorrência configura um regime posterior e 

especial reladvamente ao RGCO, porquanto é o primeiro estruturado por uma génese própria e 

autónoma que, somente, importa a aplicação do regime contraordenacional geral a título remissivo e 

para efeitos de integração de lacunas, conforme decorre do n.° 1 do artigo 13.° da Lei da Concorrência

GG. Ou seja, o legislador, tomando por lastro a natureza do processo contraordenacional da 

concorrên cia e a incumbência constitucional da AdC na prossecução da sua missão de defesa e promoção 

de concorrência (cf. alínea/) do n.° 1 do artigo 81.° daCRP), lhe ter resenhado um direito de participação 

próprio e ativo compaginávei com a defesa dos interesses que lhe estão atribuídos e previsto o reforço 

dos seus poderes na fase judicial do processo, de que é exemplo o artigo 87.° da Lei da Concorrência.

HH. De facto, atentando nos mencionados n.° 2 do ardgo 85.°, n.°s 2, 5, 6, 7 e 9 do artigo 87.° 

da LdC, não existe qualquer lacuna relativamente àquela que deve ser a participação e intervenção da 

AdC no processo judicial, enquanto autoridade administrativa. O escopo daquelas normas não se 

coaduna com a interpretação feita pelo Tribunal a quo de, no caso subjmlia, a defesa da legalidade e do 

interesse público da concorrência caber em exclusivo ao MP.

II. O interesse público de regulação de mercado e a missão de garantir o respeito pelas regras de 

promoção e defesa da concorrência (sustentáculo dos seus poderes de supervisão, regulamentação) são 

interesses próprios atribuídos à AdC e que extravasam o mero interesse de defesa da legalidade 

democrática atribuído ao MP.

JJ. Propugnando em sentido idêntico, vejam-se igualmente Carlos Botelho Moniz et alia, em 

anotação artigo 87.° da Lei da Concorrência (citado na motivação do presente recurso), que sustentam
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que o legislador da concorrência conferiu à AdC um estatuto autonomizável do MP e lhe permite uma 

inter^’^enção muito mais ampla que aqueloutra facultada às demais autoridades administrativas, nos 

termos do RGCO.

KIK. Qualquer outra solução no sentido de atribuir à AdC um estatuto jurídico diferente em 

função da natureza do processo ou das autoridades junto das quais aquele corre, contrariaria 

frontalmente o Regime Jurídico da Concorrência e inttoduziria uma desarmonia, no sistema jurídico.

LL De resto, numa situação similar à que se discute nos presentes autos - mas a propósito de 

outro processo de contraordenação - entendeu já este Tribunal que a não notificação à AdC da admissão 

dc recurso interposto de um despacho proferido pelo Juízo de Instrução Criminal, nomeadamente para 

efeitos de resposta, poderá gerar nulidade a ser reparada - veja-se o despacho referido na motivação.

MM. De igual modo, mas mais recentemente, perante, uma situação em que a AdC também 

interpôs recurso de despacho do JIC de conteúdo equivalente ao ora em crise, este Tribunal declarou a 

nulidade por omissão de notificação nos termos da alínea b) do n.° 2, do artigo 120.° do CPP e, em 

consequência, determinou que o despacho recorrido fosse revogado, ordenando a sua substituição por 

outro que dctermmasse a notificação da AdC do recurso interposto pelas (aí) visadas, para que, desta 

forma, esta pudesse oferecer a sua resposta. - veja-se o Acórdão referido na moth^ação.

NN. A luz das normas que enformam o processo contraordenacional da concorrência, a defesa 

da investigação c da legalidade pode e deve, pois, ser autonomamente assegurada pela AdC. sem qualquer 

dcsmerectmento pelo papel simultâneo que cabe ao MP.

OO. Assim, mal andou o Tribunal a qm ao entender pela desnecessidade de notificação da AdC 

do despacho proferido e recurso subsequentemente interposto: esta visão foirmalistado papel da AdC 

exclusivamente à luz do RGCO e do processo penal não tem apoio na Lei da Concorrência. Ao decidir 

dessa forma, aquele Tribunal violou a norma ínsita no n.° 6 do artigo 411,° do CPP. aplicável ex w n.° 1 

do artigo 41.° do RGCO, ex vi artigo 83.° da Lei da Concorrência, assim como a alínea a) do n.° 2 do 

artigo 89.° da referida Lei da Concorrência, aplicável, mutatis mutandis, ao recurso interposto da decisão 

proferida pdo Tribunal de Insttução Criminal.

PP. Caiu mesmo em contradição quando afirmou no despacho recorrido, por um lado, que 

“Tivesse o legislador pretendido que a AdC fosse equiparada ao assistente (desde logo pela conexão da 

sua actividade, se necessário, com o Ministério Público e com o Tribunal), podia tê-lo consagrado 
expres.samcntc, c não faria sentido que o artigo 87.°, n,° 9. da Lei n,° 19/2012, dc 08-05 lhe atribuísse 

estatuto de sujeito processual na fase de recurso deimpugnação judicial (ditando que «a AdC, no decurso 

da tramitação do recurso deimpugnação judicial, participa no processo na qualidade de sujeito processual 

e goza dos respetivos direitos incluindo na audiência de julgamento»), porque já seria um suicito 

processual ab initio" - destacado pela AdC- c, cm sentido oposto, que a “Autoridade da Concorrência
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não tem estatuto de sujeito processual durante a fase de inquérito, nem é diretamente interessada no 

recurso em. apreço”.

QQ. Ficando, assim, por esclarecer qual é, afinal, a posição do Tribunal a quo quanto ao estamto 

jurídico da AdC: é um sujeito processual ah mitio de acordo com os poderes conferidos pela Lei n.° 

19/2012, de 08-05, designadamente, pelo referido n.° 9 do artigo 87.°, ou, ao invés, não tem qualquer 

estatuto de sujeito processual?

RR. Releve-se a circunstância de a notificação a que alude o n.° 6 do artigo 411.° do CPP ter em 

vista os "sujeitos processuais afetados pelo recurso", não discriminando, de forma alguma, a figura do 

assistente, nem a este se destinado em exclusivo.

SS. E, particularmente, o já referido recente n.° 4 do artigo 86.°-A da Lei da Concorrência, que, 

em remissão expressa para o n.° 4 do artigo 89.°. vem encerrar, defmitivamente, qualquer dúvida sobre 

a legitimidade recursória da AdC relativamente às decisões proferidas pelo IIC - circunstância que 

compreenderá, por maioria de razão, a sua legitimidade para responder aos recursos interpostos pebs 

demais sujeitos processuais, daqueles despachos, precisamente a simação que está em causa nos presentes 

autos.

TT. Pelo que, se o entendimento do Tribunal a quo é, como afirma e se transcreve supra, no 

ponto RR., que a AdC é um sujeito processual na fase de recurso de impugnação judicial, então sempre 

se impunha decisão que concluísse no sentido de se ter preterido a obrigatoriedade de notificação a que 

alude o referido normativo.

UU. E nem se defenda - como asseverou o Tribunal a quo que a pretensão da AdC tem 

propósitos dilatórios umavezque o MP já defendera a posição da AdC em sedederespostaaos recursos. 

Tal argumento não tem qualquer fundamento. Por ura lado, porque a circunstância de, em determinado 

processo, o MP perfilhar posição semelhante à da AdC não significa que o faça sempre - e naturaknente, 

nem sempre sucede, existindo processos onde, discutindo-se temáticas semelhantes, o MP tomara 

posição distinta. Por outro lado, enquanto Autoridade Administrativa com poderes sancionatórbs é 

evidente que a AdC não tem interesse absolutamente nenhum em recorrer a estratégias processuais 

dilatórias cuja consequência é, em última análise, a prescrição dos processos contraordenacionais que 

instrui.

W. O estamto de sujeito de processual da AdC é, para si, uma questão de princípio, 

independentemente de dar^se até o caso de o MP ter defendido, até aqui, posição idêntica aos 

entendimentos da AdC. Essa defesa não pode, namralmente, fazer precludit o contraditório da AdC que, 

mais não seja, poderá ter sempre outro prisma para aportar à discussão ou inclusivamente ter 

conhecimento funcional de outras decisões com relevância à boa decisão da causa.

A circunstância de o MP, na sua resposta, ter perfiHiado aquela que também é a posição 

da AdC não significa que o Tribunal ad quem não venha a julgar os recursos interpostos procedentes.
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razão pela qual, a cautela de patrocínio sempre imporia à AdC que - tcndo-lhc sido legalmcntc concedida 

essa prorrogativa de resposta em sede recursótia (que, mais a mais, se encontra agora expressamente 

prevista no já referido n.° 4 do artigo 86.° A da nova Lei da Concorrência) - reclamasse pelo seu direito 

de resposta, independente e autonomamente da posição do MP.

XX. Em suma, contrariam ente ao sustentado no Despacho recorrido, o estatuto processual da 

AdC recondu2-se ao de um verdadeiro sujeito processual, equiparando-se materialmente ao estatuto de 

assistente, tal como previsto no CPP.

YY. E mesmo que não se aceite essa equiparação material à figura do assistente, pelo menos 

impõe-se o seu reconhecimento como um verdadeiro sujeito processual com legitimidade e autonomia 

em sede de recursória, quer se tratem de decisões proferidas pelo TCRS, quer se tratem de decisões 

preteridas pelo Tribunal de instrução Criminal, com a consequente obrigatoriedade de notificação à 

AdC i) dos despachos relativamente aos quais esta tenha legitimidade para recorrer - como seria o caso 

SHb judke - e, naturalmente, ii) dos recursos interpostos desses mesmos despachos, para que esta possa 
responder.

ZZ. Na medida em que a LdC configura um regime jurídico especial e, como mencionado, a 

AdC assume uma posição à do as processo penal, as consequências processuais a retirar da omissão da 

sua notificação, enquanto sujeito processual, da marcha do processo em apreço devem ser encontradas 

- na ausência de norma espedfica na LdC e no RGCO - no processo penal, designadamente, na alínea 

b) do n.° 2 do artigo 120.° do CPP. aplicável ex vi n.° 1 do artigo 41.° do RGCO, ex w artigo 83.° da Lei 

da Concorrência.

AAA. Relativamente aos efeitos que se extraem da declaração da nulidade, o n.° 1 do artigo 
122.° do CPP prevê que a declaração de nulidade (sanável ou insanável) tem, como consequência, a 

invalidade de todos os efeitos substantivos, processuais e materiais do ato nulo. Significa, também, isto 

que todos os atos subsequentes ao ato nulo, que com este partilhem de um nexo de dependência lógica, 

cronológica ou valorativa, são, igualmente, afetados, não podendo subsistir isokdamente - excetuando 

os atos subsequentes autonomizáveis que não partilhem do nexo dc dependência referido, que podem 

ser salvaguardados segundo um princípio de aproveitamentos dos atos (cf. n.°s 1 e 3 do artigo 122.° do

CPP).

BBB. Em face de tudo quanto se expôs, e contanto que a AdC não foi notificada do recurso 

interposto pelas Recorridas, deverá, pois, o despacho proferido pelo Tribunal a quo ser revogado c 

substituído por outro que conheça a obrigação de notificação à AdC nos termos supra expostos, 

sanando, assim, a nulidade oportunamente arguida.

CCC. Ca.so a.s.sim não se entenda, no que não se concede e apenas por mera hipótese de 

raciocínio se equaciona, sempre se impõe declarar a irregularidade do ato de omissão da notificação suh
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/r/fHa, nos termos e para os efeitos do artigo 123.° do CPP, aplicável ex vin.° 1 do artigo 41.° do RGCO, 

ex w artigo 83.° da Lei da Concorrência.

DDD. Para tanto, deverá considerar~se a referida invalidade arguida tempesrivamente, 

porquanto: (i) o prazo é, nos termos do n.° 1 do artigo 123.° do CPP, de três dias a contar do 

conhecimento do facto; (ii) o conhecimento do facto deu-se no dia 26.07.2022 (momento, no decorrer 

das férias judiciais, em que a AdC se deslocou à 5a secção do Tribunal da Relação de Lisboa e lhe foi 

dada a conhecer a existência dos presentes autos e, bem assim, do despacho do JIC de 28.02.2022); (iii) 

o prazo legal referido em apenas iniciou a sua contagem em 01.09.2022, dia em que terminaram as férias 

judiciais; o prazo legal referido em (i) terminou em 05.03.2022 (primeiro dia útil seguinte ao dia do 

termo); e, (v) a AdC, em 02.09.2022, apresentou requerimento junto do Tribunal da Relação de Lisboa, 

arguindo a invalidade do ato.

EEE. Também neste cenário, a consequência será a revogação do despacho recorrido e 

substituição por outro que determine a notificação à AdC do recurso interposto pelas Recorridas, nos 

termos do n.° 6 do artigo 411.° do CPP, aplicável ex vi n.° 1 do artigo 41.° do RGCO, ex vi artigo 83.° 

da Lei da Concorrência, para que, oportunamente, seja oferecida a sua resposta.

Nestes termos e nos demais de direito aplicáveis, deve o presente recurso ser julgado procedente, 

assim se fazendo Justiça.

6. O Ministério Público respondeu ao recurso, pronunciando-se no sentido do seu
provimento.

7. “Dr. Campos Costa - Consultório de Tomogxafia Computadorizada, S.A.” e 

Dr. Carlos da Siva Torres, S.A.” responderam ao recurso, 
concluindo nos seguintes termos (transcrição das conclusões):

(a) A Autoridade da Concorrência veio interpor recurso da decisão proferida pelo Tribunal 

Central de Instiaição Criminal de 11.02.2023, que julgou improcedente a nulidade por si invocada 

atinente à ausência de notificação do despacho de 28.02.2022 do Tribunal a quo, no qual este se julgara 

incompetente para decidir das nulidades de atos de busca e apreensão executados pela Autoridade da 

Concorrência, e do subsequente recurso interposto pelas ora Recorridas.

(b) A Autoridade da Concorrência alega, em síntese, que não foi notificada (i) da decisão do 

Tribunal a quo de 28.02.2022, nem (ii) do recurso interposto pelas ora Recorridas de tal decisão, o que 

configuraria uma nulidade nos termos do artigo 120.°, n.° 2, aKnea b) do Código de Processo Penal 

(“CPP”) ex vi artigo 41.°, n.° 1 do RGCO e artigo 83.° da Lei da Concorrência (“LdC”).

“Medicina Laboratorial
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(c) A Autoridade da Concorrência requer, a titulo prévio, que o seu recurso (vide capítulo TI) 

seja julgado pela Secção da Propriedade Intelectual e da Concorrência, Regulação e Supervisão 

(“PICRS”) do Tribunal da Relação de Lisboa, por estar em causa uma matéria de concorrência.

(d) Sucede que o conhecimento de tal questão prévia violaria o trânsito em julgado que se 

formou do acórdão de 12.07.2022, proferido nos presentes autos (DOC. 1 ora junto), em que já se 

discutiu a matéria da competência do JIC (e, por conseguinte, das secções criminais do Tribunal da 

Relação de Lisboa).

(e) Com efeito, naquele acórdão já houve uma discussão sobre a competência dos tribunais para 

conhecer das nulidades de atos praticados pela Autoridade da Concorrência, em execução de mandado 

do Ministério Público, em processo contraordenacional da Autoridade da Concorrência.

(f) Pelo que a Autoridade da Concorrência está a tentar aproveitaram recurso sobre uma alegada 

nulidade, para, na verdade, e com subterfúgio, reintroduzir a questão da competência dos tribunais sobre 

a matéria das nulidades dos atos de busca e apreensão por si praticados, quando tal questão já foi decidida 

e ultrapassada.

(G) Com a prolação do acórdão de 12 de julho de 2022 (o qual já transitou em julgado), o 

Tribunal superior esgotou o seu poder jurisdidonal quanto à discussão da competência do tribunal para 

conhecer de invalidades de atos executados pela Autoridade da Concorrência, ao abrigo do disposto no 

artigo ól 3.“ do CPC, aplicável ex vi artigo 4° do CPP, artigo 41.“ do RGCO e artigo 232° do RGICSF.

(H) TERMOS EM QUE SE REQUER QUE O PRESENTE RECURSO DA 
AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA SEJA DISTRIBUÍDO A UMA DAS SECÇÕES 

CRIMINAIS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA O QUE SE REQUER, SOB PENA DE 

OFENSA AO CASO JULGADO FORMADO PELO ACÓRDÃO DE 12.07.2022.

(I) No que diz respeito aos fundamentos invocados no recurso, estes são manifestamente

improcedentes;

0 F.m primeiro lugar, a arguição de nulidade pela Autoridade da Concorrência é intempestiva.

(k) A Autoridade da Concorrência reconhece, logo no artigo 3 do seu recurso, que tem 

conhecimento do presente processo desde 03.12.2021, mas que apenas pediu a consulta do processo a 

26.07.2022 (factos alegados no artigos 13 e 14).

0 Ora, tendo conhecimento do processo desde Dezembro de 2021, a Autoridade da 

Concorrência conformou-sc com o andamento do presente processo, designadamente com o que se 

passou entretanto neste processo, como c o caso do despacho de 28.02.2022, tendo precludido o seu 

direito a invocar a nulidade.

(m) De todo o modo, a Autoridade da Concorrência — embora alegue uma nulidade tipificada 

ao abrigo do artigo 120.°, n.° 2, alínea b) do CPP - não explica como se verifica o preenchimento do 

prazo de arguição desta nulidade, o qual está previsto no n.° 3, alínea b) do mesmo artigo.
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(n) E nunca explica porque a hipótese prevista para a verificação de tal nulidade nunca existiu, 

que é o “despacho que designar dia para a audiência”, o que é suficiente para demonstrara total 

intempestividade na arguição desta nulidade.

(o) Mas a Autoridade da Concorrência — para ultrapassar este constrangimento e sem explicar a 

contagem do prazo ao abrigo deste normativo — invoca que seria aplicável a título subsidiário o disposto 

no artigo 123.° do CPP, n.° 1 (vide artigo 94 e artigo 95(i) do seu recurso), caso em que, conforme alega, 

se contaria tal prazo “a contar do conhecimento do facto”.

(p) Ora, com o devido respeito, não é isso que o artigo 123.° do CPP diz, não se verificando os 

casos nele previstos: i) não só não foi a Autoridade da Concorrência chamada a pronunciar-se sobre o 

ato, como (ii) não interveio em qualquer ato praticado.

(q) E a explicação é simples para isso; c que a Autoridade da Concorrência não tinha de ser 

notificada do despacho de 28.02.2022, nem do recurso interposto deste.

(r) É, assim, intempestiva a arguição desta nulidade, o que se REQUER seja declarado.

(s) Em segundo lugar, inexiste qualquer imposição de notificar a Autoridade da Concorrência 

da decisão do jlC de 28.02.2022, uma vez que estamos perante uma decisão de incompetência do JIC 

para se pronunciar sobre as invalidades de atos executórios da Autoridade da Concorrência de buscas e 

apreensões decididas por mandado do Ministério Público.

(t) E inegável que a Autoridade da Concorrência visa proteger e promover um bem público — a 

Concorrência —, que representa uma das incumbências prioritárias do Estado nos termos do artigo 81.°, 

alínea f) da Constituição da República Portuguesa.

(u) Na fase de investigação / inquérito, a Autoridade da Concorrência e o arguido são, por 

primazia, os sujeitos processuais.

(v) A Autoridade da Concorrência não tem o estatuto de assistente, nesta fase, ao contrário do

que alega, nem tal lhe é reconhecido pelo artigo 86.”-A da Lei da Concorrência.

(w) Acresce que, ao contrário também do que invoca, tai artigo não é aplicável ao caso dos autos, 

porque foi aditado na LdC a 17 de Agosto de 2022 — i.e., já após a prolação do despacho de 28.02.2022,

como o mesmo apenas admite a recorribilidaderelativamente ao qual se refere a nulidade ora em causa 

de “decisões do juiz de instrução relativas à validade dos seus atos (...) [da AdC]”.

(x) Ora, não é isso que está em causa com o despacho de 28.02.2022, onde apenas se discutiu a 

competência do JIC / TCIC para conhecer de tais atos, não sendo, assim, aplicável ao caso dos autos.

(y) Apenas se e quando for proferido tal despacho a pronunciar-se sobre os atos da Autoridade 

da Concorrência é que esta deverá ser notificada, mas não é isso que está em causa com o despacho de

28.02.2022.

(z) Acresce que não existe qualquer lesão para a Autoridade da Concorrência ou para os 

interesses que esta Entidade defende.
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(aa) Estes interesses - que são os interesses do Estado - foram representados pelo Ministério 

Público, que representa a legalidade e os interesses do Estado e que se pronunciou sobre a competênda 

do JIC para sindicar os actos da Autoridade da Concorrência.

(bb) Com efeito, o Ministério Público foi devidamente notificado e já se pronunciou sobre o 

recurso apresentado pelos ora Recorridas.

(cc) Consequentemente, a intert'cnção da Autoridade da Concorrência ou implica uma dupla e 

por isso desnecessária e redundan te representação dos interesses do Estado nesta fase ou então implicará 

a sua participação na dupla qualidade simultânea de entidade investigadora/ acusadora e de representante 

dos “ofendidos”, qualidades estas que são incompatíveis.

(dd) Em terceiro lugar, as alegações da Autoridade da Concorrência no sentido de assumtr, no 

presente processo, uma posição análoga à de “assistente” na fase de inquérito do processo contra- 

ordenacional devem improceder, porque o fundamento doutrinal e jurisprudenciai no qual são fundadas 

não têm aplicação no presente processo.

(ee) A Autoridade da Concorrência, por um lado, baseia-se na opinião de Paulo Pinto de 

Albuquerque, a qual é referente à fase judicial do processo contra-ordenacional (vide artigo 53 do recurso 

da Autoridade da Concorrência), e procura estendê-la — sem razão - à fase de inquérito.

(ff) A Autoridade da Concorrência cita igualmente António Leones Dantas, no artigo 55 do 

recurso, quando o que este Autor diz é que a Autoridade da Concorrência é um sujeito processual na 

fase administrativa do processo; no mesmo sentido vai a citação de Figueiredo Dias, no artigo 56 do 

recurso.

(gg) Ademais não só acitíição de Paulo Pinto de Albuquerque, como a passagem citada no artigo 

63 do recurso da Autoridade da Concorrência — relativa à opinião de Carlos. Botelho Moniz et alia — 

encontra-se inserida num capítulo, da obra destes últimos Autores, denominado “Estatuto Processual 

da ADC na Fase judicial do Processo”.

(hh) Por outro lado, a Autoridade da Concorrência também fundamenta o seu entendimento 

num Acórdão proferido pela 3“ Secção do Tribunal da Relação de Lisboa, a 27.10.2021, no processo n.“ 

3982/17.0T9LSB-B.L1, o qual não está publicado.

(ri) Porém, pela transcrição feita do mesmo é possível perceber que este se refere a um caso em 

que não foi dado contraditório à Autoridade da Concorrência face à sindicância das próprias nulidades 

e não à questão da competência do JIC para conhecer dc tais nulidades, ou seja, o caso não era o mesmo.

(jj) Sendo certo que já foi entendido pelo Tribunal dc Instrução Criminal de Lisboa —em decisão 

publicada e que se pode, por isso, verificar (transcrita no Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de. 

18 de Maio de 2022 (CRISTINA ALMEIDA E SOUSA), num caso onde a Autoridade da Concorrência 

arguiu precisamente a mesma nulidade, alicerçando-se no mesmo argumento — i.e., de que a sua posição
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c “substancialmente semelhante à de assistente em processo penal” que este argumento não tem 

qualquer sustento legal e que não pode proceder na fase de inquérito.

(kk) Tal como foi decidido naquele caso, “se a lei quis esse prever a possibilidadedea AdC poder 

constitult-se assistente (ou figura próxima), tê-lo-ia, decerto consagrado” na fase de inquérito.

(U) Consequentemente não pode o julgador estender tal participação onde o Legislador não o 

previu, conforme decorre do artigo 9.° do Código Civil.

(mm) Acresce que é manifesto que a Autoridade da Concorrência não pode intervir no 

processo como assistente, na fase administrativa, porque é a entidade instrutora do processo contra- 

ordenacional, tendo uma função equivalente à do Ministério Público na fase acusatória do processo 

penal.

(nn) Ora, resulta do artigo 68.° do CPP que podem constituir-se assistentes quem for ofendido 

no processo ou quem é titular de um direito de queixa, além “das pessoas e entidades a quem leis especiais 

conferirem esse direito” que como já vimos não é o caso da Autoridade da Concorrência.

(oo) Ou seja, e no

assistente pode ser definido “como o sujeito processual que intei-vém no processo como colaborador no 

Ministério Público em virtude da sua qualidade de ofendido”.

(pp) Esta posição é, assim, incompatível com a da entidade instrutora do processo contra- 

ordenacional, apenas podendo ser assumida pela Autoridade da Concorrência, após a prolação de uma 

decisão final.

seguimento do entendimento de GERMANO MARQUES DA SILVA,

(qq) De outra forma, estar-se-ia a retirar qualquer legitimidade processual à Autoridade da 

Concorrência para investigar, porque esta deixaria de estar numa posição de neutralidade, para se 

comportar como um ofendido na fase de investigação.

(rr) Motivo pelo qual, não se verifica o pressuposto subjectivo de aplicação do artigo 120.°, n.°

2 al. b) do CPP.

(ss) Em quinto e último lugar, rnesmo que se encontrasse verificado o âmbito subjectivo do 

artigo 120.°, n.° 2 al. b) do CPP — quod non - a nulidade ora invocada não seria ainda assim aplicável ao 

caso dos autos, porque a alínea b) do n.° 2 do artigo 120.° do Código de Processo Penal é aplicável à 

ausência de notificação para comparência.

(tt) Como já salientado, no presente caso não foi realizada qualquer audiência ou audição que 

exigisse a comparência dos sujeitos processuais.

(uu) Deste modo, a equiparação feita pela Autoridade da Concorrência ao caso dos autos é, com 

o devido respeito, completamente desprovida de sentido.

(v\') Termos em que se REQUER a V. Exa. seja considerada improcedente a nulidade arguida 

pela Autoridade da Concorrência.
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8. Subidos os autos a este Tribunal da Relação, o Ex.mo Procurador-Geral Adjunto, 

na inten^enção a que se reporta o artigo 416.^ do Código de Processo Penal (diploma que 

passaremos a designar de C.P.P.), divergindo do Ministério Público junto da 1.‘' instância, deu 

parecer no sentido: de faltar à recoirente “interesse em agir” (leia-se, em responder), “por 
não emergir a mínima suscepribilidade de afectação de direitos ou interesses imediatos ou mediatos 

através da (para si) irrelevante definição do tribunal competente”; OS diversos diplomas 

referenciados não outorgam à reconente o estatuto de sujeito processual, menos ainda de 

assistente; a nulidade alegada dirige-se (entre outros sujeitos processuais) ao Assistente que 

não é 0 estatuto processual d a recorrente, para situações em que é vedada a presença em acto 

processual, sendo destituída de sentido a convocação dessa enfeimidade; a omissão da 

notificação, que nos ocupa, para constituir irregularidade processual, pressuporia a 

legitimidade do arguente, que deve, assim, ser “interessado’ (ter um direito, o de lhe ser 

comunicado algo que se omite, afinal),” contudo, vem dever-se, não é titular desse (putativo) 

interesse”. Conclui o parecer no sentido da confirmação da decisão recorrida.

9. Cumprido o disposto no artigo 417.°, n.°2, do C.P.P., a entidade recorrente 

respondeu ao parecer, sustentando o interesse em agú' da AdC na interposição do recurso.

II - Fundamentação

1. O objecto do presente recurso, delimitado pelas respectivas conclusões, consiste

em saber:

- da necessidade de notificação da AdC, nos termos do artigo 411.°, n.° 6, do C.P.P., 

aplicável ex vi artigos 41.°, n.°l, do Regime Geral das Contraordenações e Coimas (que 

passaremosa designarde RGCO) e 83.° da Lei da Concorrência (LC) para responder ao recurso 

interposto pelas recorridas, podendo, dessa forma, exercer o contraditório;

- consequências da omissão dessa notificação: nulidade prevista na al. b), do n.°2, do 

artigo 120.° do C.P.P., cx vi artigos 41.°, n.°l, do RGCO c 83.° da LC, ou irregularidade 

processual, nos termos e para o efeitos do artigo 123.° do C.P.P.

2. O despacho recorrido tein o seguinte teor:
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Por despacho proferido em 28-02-2022, ref. 7781076 (fls. 4ó9 a 473), o Exmo. Juiz de Instrução 
Criminal declarou este TCIC incompetente para conhecer das nulidades invocadas pelas buscadas (em 
requerimento de 30-11-2021, fls. 3 a 15), por essa competência ser do Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão.

As sociedades Dr. Campos Costa — Consultório de Tomografia Computorizada, S.A., e 
Medicina Laboratorial — Doutor Carlos da Silva Torres, S.A., interpuseram recurso do despacho 
sobredito (fls. 479 a 488).

O recurso foi admitido por despacho de 25-03-2022, ref- 7817923, fls. 497, determinando-se a 
notificação do Ministério Público para efeitos do disposto no artigo 411n.° 6, do Código de Processo 
Penal.

O Ministério Público juntou resposta (fls. 502 a 503), admidda a fls. 504.

O Tribunal da Relação de Lisboa proferiu acórdão a 12-07-2022, através do qual se revogou a 
decisão proferida em 28-02-2022 (fls. 589 a 594).

Após, a Autoridade da Concorrência arguiu, junto do Tribunal da Relação de Lisboa, uma 
nulidade ao abrigo do artigo 120.", n.° 2, alínea b), do Código de Processo Penal, aplicável ex vi artigo 
41.°, n.° 1, do Regime Geral das Contra-ordenações e artigo 83.° da Leida Concorrência, com base na 
falta de nodficação nos termos do ardgo 413.°, n.° 1, do Código de Processo Penal, o que impediu o 
exercício do contraditório.

O Tribunal da Relação de Lisboa determinou que os autos baixassem à 1.^ mstância para 
dilucidar a questão sobredita (fls. 595 a 595v).

O Ministério Público pronunciou-se no sentido de acompanhar a posição da Autoridade da 
Concorrência, por ser um verdadeiro sujeito processual(fls. 606).

As sociedades Dr. Campos Costa — Consultório de Tomografia Computorizada, S.A., e 
Medicina Laboratorial- Doutor Carlos da Silva Torres, S.A., pronunciaram-se, em síntese, no sentido 
de que a Autoridade da Concorrência só adquire estatuto de assistente na fase judicial do processo 
contra-ordenacional da concorrência, não tendo sido, em qualquer caso, discutidos os actos praticados 
pela Autoridade da Concorrência (AdC); que a AdC é representada pelo Ministério Público; não tem 
estatuto de assistente; não tinha de ser notificada para se pronunciar nesta fase (fls. 610 a 623).

A Autoridade da Concorrência remeteu parecer aos autos (fls. 625 a 636) no qual pugna pela 
nulidade invocada, mas principalmente aborda as demais questões suscitadas, i.e., quanto à validade das 
diligências levadas a cabo (apreensões e buscas),o que se deve a ser um reaproveitamento de uma peça 
processual destinada a outros fins.

Cumpre apreciar e decidir.

Prevê o artigo 411.“, n.° 6, do mesmo diploma que «o requerimento de interposição ou a 
motivação são notificados aos restantes sujeitos processuais afetados pelo recurso, após o despacho a 
que se refere o n.° 1 do artigo 414.°, devendo ser enttegue o número de cópias necessário», 
complementando o artigo 413.“ que «os sujeitos processuais afetados pela interposição do recurso podem 
responder no prazo de 30 dias contados da notificação referida no n.° 6 do artigo 411.°».

O artigo 118.°, n.° 1, do Código de Processo Penal, dita que «a violação ou a inobservância das 
disposições da lei do processo penal só determina a nulidade do acto quando esta for expressamente 
cominada na lei», acrescentando o n.° 2 que «nos casos em que a lei não cominar a nulidade, o acto ilegal 
é irregular», o que não prejudica, ao abrigo do n.° 3, as disposições concernentes às proibições de prova.

O artigo 119.° do Código de Processo Penal prevê um elenco de nulidades insanáveis, e o artigo 
120.° as nulidades dependentes de arguição, que seguem o artigo 121.°, do mesmo diploma.

O artigo 120.°,n.° 2, alínea b), do Código de Processo Penal, consagra que «constituem nulidades 
dependentes de arguição, além das que forem cominadas noutras disposições legais:(...) b) A ausência, 
por falta de notificação, do assistente e das partes civis, nos casos em que a lei exigir a respectiva
comparência».

Paralelamente, o artigo 123.° do Código de Processo Penal giza que «qualquer irregularidade do 
processo só determina a invalidade do acto a que se refere e dos termos subsequentes que possa afectar
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quando dver sido arguida pelos interessados no próprio acto ou, se a este não tiverem assistido, nos três 
dias seguintes a contar daquele em que tiverem sido notificados para qualquer termo do processo ou 
intervindo em algum acto nele praticado».

As questões que cumpre neste momento decidir sintetizam-se em saber se:

1) a Autoridade da Concorrência é um sujeito processual, mormente equiparável ao assistente, 
c se, por isso, deveria ter sido cumprido o artigo 411n.° 6, do Código de Processo Penal, quanto a si;

2) em caso de resposta positiva a pergunta supra, se tal consubstancia uma nulidade ao abrigo 
do artigo 120,°, n.° 2, alínea b), do Código de. Processo Penal, e que. consequências retixar da mesma.

A doutrina vem distinguindo diferentes categorias de intervenientes processuais: sendo sujeitos 
processuais os listados entre os artigos 8.° e 84.” dn Código de Processo Penal—sobre a concepção da 
vítima como mero participante processual ou, ao invés, como um verdadeiro sujeito processual, vide 
CRUZ SANTOS, Cláudia, O Direito Processual Penal Português em Mudança, AJmedina, 2020, pp. 163 
a 172—, visto que o Livro I da Parte I do Código de Processo Penal, com a epígrafe «dos sujeitos 
processuais» alude apenas ao juiz e ao Tribunal (artigos 8.“ a 47.°); ao Ministério Público e aos órgãos de 
policia criminal (artigos 48.° a 56."); ao arguido e ao seu defensor (artigos 57.° a 67.°); à vítima (artigo 
67.°-A); ao assistente (artigo 68.° a 70.°); às partes civis (artigos 71.° a 84.°).

Destarte, entende-se que são sujeitos processuais os que são titulares de direitos/poderes- 
deveres/deveres de ofício capazes de conformar a concreta tramitação do processo, na sua globalidade, 
com vista à decisão final. Por oposição, serão meros participantes processuais ac|ueles que pratiquem 
acros pontuais, que se esgotam em si próprios (e.g.,intérpretes; testem unhas; peritos; etc.). Nesse sentido, 
ANTUNES ,Maria joão, Direito Processual Penal, AJmedina, 2016, pp. 29 e seguintes.

O «assistente» é um sujeito processual - ao contrário do ofendido, que é mero participante 
processual (sendo, em princípio, uma testemunha) que, ao abrigo do artigo 69.°, n.° 1, do Código de 
Processo Penal, assume a função dc colaborador do Ministério Público, a quem subordina a sua 
intervenção no processo, salvo algumas excepções. Nesse sentido, mter alia, FIGUEIREDO DIAS, 
Jorge, Sobre os sujeitos processuais no novo Código de Processo Penal, in jornadas de Direito 
Processual Penal- O Novo Código de Processo Penal, Centro de Estudos Judiciários, Almedina, 1993, 
pp. 9 a 12.

Ao abrigo do artigo 68.“, n.° 1, do Código de Processo Penal, «podem constituir-se assistenies 
no processo penal, além das pessoas e entidades a quem leis especiais conferirem esse direito:

a) Os ofendidos, considerando-se como tais os titulares dos interesses que a lei especialmene 
quis proteger coma incriminação,desde que maiores de 16anos;

b) As pessoas de cuja queixa ou acusação particular depender o procedimenro;
c) No caso de o ofendido morrer sem ter renunciado à queixa, o cônjuge sobrevivo não separado 

judicialmente de pessoas e bens ou a pessoa, de outro ou do mesmo sexo, que com o ofendido vivesse ■ 
etn condições análogas às dos cônjuges, os descendentes e adoptados, ascendentes e adoptantes, ou, na 
falta deles, irmãos e seus descendentes, salvo se alguma destas pessoas houver comparticipado no crime;

d) No caso de o ofendido ser menor del6 anos ou por outro motivo incapaz, o representante 
legal e, na sua falta, as pessoas indicadas na ahnea anterior, segundo a ordem aí referida, ou, na ausência 
dos demais, a entidade, ou instituição com responsabilidades de protecção, tutelares ou educativas, 
quando o mesmo tenha sido judiciaknente confiado à sua responsabilidade ou guarda, salvo se alguma 
delas houver auxiliado ou comparticipado no crime;

e) Qualquer pessoa nos crimes contra a paz e a humanidade, bem como nos crimes de tráfico 
dc influência, favorccimcnto pessoal praticado por funcionário, denegação de justiça, prevaricação, 
recehimcnro ou oferra indevidos dc.vanragem, corrupção, peculato, participação económica em negócio, 
abuso de poder e de fraude na obtenção ou desvio de subsídio ou subvenção».
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Se o procedimento depender de acusação patricular, o requerimento de constiaiição como 
assistente tem de ter lugar no prazo de dez dias após a advertência do artigo 246°, n.° 4, do Código de 
Processo Penal(artigo 68°, n." 2).

Ao abrigo do artigo 68°, n° 3, «os assistentes podem intervir em qualquer altura do processo, 
aceitando-o no estado em que se encontrar, desde que o requeiram ao juiz:

a) Até cinco dias antes do início do debate instrutório ou da audiência de julgamento;
b) Nos casos do artigo284.° e da alínea b) do n.°l do attigo287°, no prazo estabelecido para a 

prática dos respectivos actos.
c) No prazo para interposição de recurso da sentença)>.
Ao abrigo do arngo 70.° do Código de Processo Penal, os assistentes são obrigatoriamente 

representados por advogado, que os podem acompanhar nas diligências em que intervierem.
A constituição como assistente importa o pagamento de taxa de justiça, fixada de acordo com o 

Regulamento das Custas Processuais, ex w artigo 519.°, n.° 1, do Código de Processo Penal.
Uma vez apresentado o requerimento, o juiz dá contraditório ao Ministério Público e ao arguido, 

caso já assuma essa posição, e após profere despacho que é comunicado às partes.
O despacho de admissão, ou não admissão, de constituição como assistente, é recorrível, ao 

abrigo dos artigos 399." e 400.°, a contrario, e 407.°, n.° 2, alínea g), do Código de Processo Penal.
Na sua apreciação do requerimento de constituição como assistente, o juiz—que, ao abrigo do 

artigo 68.°, n.° 3, será o juiz da fase processual em causa, ou seja, se durante o inquérito ou instrução, o 
Juiz de Instrução Criminal; se durante o julgamento, o juiz do julgamento—avaliará, somente:

i) se a pessoa que requer a sua constituição como assistente tem legitimidade o fazer (nos termos 
do artigo 68.°, n." 1);

ii) se o feztempestivamente;
iii) se está representada por advogado;
iv) se pagou a taxa de justiça devida ou se lhe foi deferido apoio judiciário que a dispense desse

pagamento.
Apenas caso não se verifique um dos citados pressupostos, poderá ser rejeitada a constituição

como assistente de alguém que o requeira.

Compulsados os autos é evidente que a Autoridade da Concorrência não tem qualquer estamto 
equiparável ao do assistente, desde logo na fase de inquérito, como bem avançam as buscadas no 
requerimento apresentado para exercício de contraditório, pois nem se preenche, por referencia à AdC, 
qualquer dos requisitos da tramitação enunciada para a constituição de assistente, nem, materialmente, 
se identifica com aquela figura, não observando nenhum dos pressupostos do artigo 68.°, n.° 1, do 
Código de Processo Penal.

A Autoridade da Concorrência é, ao invés, como resulta claro dos seus Estatutos (aprovados 
em anexo ao Decreto-lei n.° 125/2014, de 18-08), uma pessoa colectiva de direito público, com a 
namreza de entidade administrativa independente; tem autonomia administrativa, financeira,e degestão; 
independência orgânica, funcional e técnica; património próprio.

A sua missão (artigo l.°, n,° 3, dos Estatutos sobreditos) é «assegurar a aplicação das regras de 
promoção e defesa da concorrência nos setores privado, público, cooperativo e social, no respeito peb 
princípio da economia de mercado e de livre concorrência, tendo em vista o funcionamento eficiente 
dos mercados, a afetação ótima dos recursos e os interesses dos consumidores, nos termos previstos na 
lei e nos presentes estatutos», em linha com as suas atribuições (artigo 5.°); tem poderes sancionatótios, 
de regulação e de supervisão (artigo 6.°).

Tem competência para proceder à abertura de inquéritos (artigo 17.° da Lei n.° 19/2012, de 08- 
05, tem poderes de inquirição (artigo 17.°-A); e poderes para realizar/promover buscas, exames, recolhas 
e apreensões (artigos 18.° a 21.°) - e, para tal, em linha com o imposto pela Constitução da República 
Portuguesa e pelo Código de Processo Penal, precisa de suporte de autoridades judiciárias, seja o
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Ministério Público, seja o Tribunal, pois, ex w artigo 18°, n.° 2, as diligências elencadas no ardgo 18°, n.° 
1, carecem de autorização prévia da autoridade judiciária competente, com eles interagindo.

Note-se que, caso o Ministério Público recuse autorizar as diligências pretendidas pela AdC 
resta-lhe reclamar hierarquicamente, mas se a recusa for do Juiz de Instrução Criminal, poderá aquela 
enddade recorrer.

Exerce, nestes termos, funções mais próximas das dos órgãos de polícia—e regista-se que ao 
abrigo do ardgo 17.°, n.° 1, da já revogada Lei n.° 18/2003, deli -06 (Regime Jurídico da Concorrência), 
essa equiparação era expressa—, não de assistente/representante dos ofendidos/lesados por ofensas à 
concorrência.

Esta legitimidade para recorrer, nomeadamente das decisões do JIC que lhes recuse uma 
autorização (destaque para um pedido de busca domiciliária, o exemplo mais evidente), não se pode 
confundir com a sua equiparação (da AdC) a um dos sujeitos processuais com direito de resposta a 
recursos propostos por ouceos intervenientes {incasn, as buscadas), que não concordaram com o modo 
de realização de diligências autorizadas por uma autoridade judiciária {in n Ministério Piíhlico), ao 
abrigo do citado ardgo 411.°, n.° 6, do Código de Processo Penal,

Os órgãos de polícia criminal (remissão para a Lei n.” 49/2008, de 27-08, Lei da Organização da 
Investigação Criminal) não têm direito de recorrer das decisões do JIC que indefiram promoções do 
Ministério Público, no cumprimento das respecrivas funções constitucionais, ainda que as mesmas 
tenham partido da sua sugestão de estratégia/abordagem poHcial, porque a sua competência é para 
coadjuvaras autoridades judiciárias, actuando no processo sob a sua direcção e dependência funcional 
(artigos 55.° e 56.° do Código de Processo Penai).

Compreende-se que a Autoridade da Concorrência, pelo contrário, o possa fazer, porque tal é 
compatível com os seus estatutos, mormente com a sua natureza de entidade administrativa 
independente, com autonomia administrativa, financeira, e de gestão, independência orgânica, funcional 
e técnica.

No entanto, tal não lhe garante uma posição além do legalmente previsto, desde logo pela 
intromissão na regular tramitação processual, querendo posicionar-se sobre temas para os quais não foi 
convocada, como a divergência entre se é competente o Juiz de Instrução Criminal ou o Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão para conhecer da validade de actos praticados pelo Ministerb 
Público (ainda que a pedido da AdC e por esta executados).

De igual modo, nem em termos de análise do problema sob a óptica do direito a um processo 
justo e equitativo pode merecer colhimento aposição daAdC,pois os seus interesses foram devidamenie 
representados pelo Ministério Público - autoridade judiciária cuja decisão originou o recurso que, nos 
presentes autos, o JIC se declarou incompetente para conhecer—e, nota-se, até foi procedente a posição 
preconizada pelo Ministério Público, em linha com o já defendido pela AdC, estando a questão em 
análise a servir propósitos evidentemente dilatórios e sem qualquer utilidade para a resolução das 
verdadeiras questões que o processo convoca,

Tivesse o legislador pretendido que a AdC fosse eqiuparada ao assistente (desde logo pela 
conexão da sua actividade, se necessário, com o Ministério Público e com o Tribunal), podia tê-lo 
consagrado expressam eme, e não faria sentido que o artigo 87.°, n.° 9, da Lei n.° 19/2012, de 08-05, lhe 
atribuísse estatuto de sujeito processual na fase de recurso de impugnação judicial (ditando que «a AdC, 
no decurso da tramitação do recurso de impugnação judicial, participa no processo na qualidade de 
sujeito processual e goza dos respetivos direitos incluindo na audiência de julgamento»), porque já seria 
um sujeito processual a/; initin.

O legislador presume-se razoável, e não é razoável essa interpretação, nem tem qualquer 
correspondência mínima à letra da lei, ou qualquer respaldo legal— artigo 9.", n." 2 e 3, do Código Civil

Assim, concluindo-se, desde já, que a Autoridade da Concorrência não tem um estatuto de 
sujeito processual durante a fase do inquérito, nem é dircctamente interessada no recurso em apreço, 
pelo que também não teria a mesma de. ser notificada ao abrigo do artigo 411,°, n.° 6, para efeitos de 
exercer direito de resposta do artigo 413.", ambos do Código de Processo Penal, e, por tal, fica 
prejudicada uma extensa anáUse da eventual qualificação de que vício processual incorreria a falta de 
cumprimento da notificação em causa, o qual sempre mexiste, ainda que não deixe de se consignar que.
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por um lado, nem nunca tal seria uma nulidade dependente de arguição do artigo 120.°, n.° 2, alínea b), 
do Código de Processo Penal, nem teria, tão pouco, e pelas mesmas razões aduzidas, a Autoridade da 
Concorrência legitimidade para a invocar, o que é evidente desde logo pelo facto de nem ser possível 
identificar o momento temporal relevante para o início do prazo de arguição do hipotético vício (fosse 
nulidade ou irregularidade), já que não tem participação activa no assunto em apreço e nunca seria 
notificada dos trâmites em curso.

Assim, julga-se não verificado qualquer vício processual por ausência de notificação da 
Autoridade da Concorrência para efeitos do artigo 411.°, n.° 6, do Código de Processo Penal, por 
ausência de fundamento legal.

Notifique, incluindo a Autoridade da Concorrência, e, uma vez transitada em julgado a presente 
decisão, abra conclusão para cumprimento do acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa quanto às 
consequências da revogação do despacho de 28-02-2022.

3. Apreciando

1. A recorrente começa por expressar o seu entendimento de que o recurso é da 

competência da Secção da Propriedade Intelectual e da Concorrência, Regulação e 

Supervisão (doravante "PICRS") do Tribunal da Relação de Lisboa e não da Secção 

Criminal.
A questão das competências da PICRS e das Secções Criminais da Relação de 

Lisboa, em casos que envolvem a LC, a AdC e a intervenção dojuiz de instmção criminal, 

tem sido objecto de entendimentos diversos conforme está documentado na jurispmdência. 

Não podemos, porém, ignorar que a questão suscitada no presente recurso respeita a 

uma alegada nulidade ou irregularidade processual ocorrida em momento prévio à prolação 

de acórdão pela 5.^ secção (criminal) deste TRL (acórdão de 12 de Julho de 2022) no 

“Apenso A”.
O que a recorrente alega é a existência de uma nulidade ou irregularidade (falta de 

notificação para responder ao recurso) que, a verificar-se, terá consequências no processado 

em análise nesse “Apenso A”, podendo determinar a invalidade da decisão no mesmo 

proferida.

Atente-se que, caso a alegada omissão de notificação tivesse sido arguida antes da 

prolação do dito acórdão, os autos teriam sido remetidos à 1.^ instância e, após decisão e 

havendo recurso, o mesmo seria instmído como recurso interlocutório do interposto quanto 

à questão da competência, subindo em conjunto e tendo de ser apreciado previamente ao da 

decisão sobre a dita questão da competência, pelo mesmo colectivo.
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Por conseguinte, afigura-se-nos que a questão tem forçosamente de ser suscitada e 

equacionada no âmbito desse mesmo processo da mesma secção, uma vez que, da decisão 

que sobre esta questão vier a ser proferida (deveria a AdC ter sido notificada para responder 

ao recurso interposto, que subiu como “Apenso A”?), decomerá a eventual manutenção ou a 

anulação do acórdão de 12 de Julho de 2022.

2. Questiona o Ministério Público junto desta Relação o “interesse em agir” da AdC 

para o presente recurso, “por não emergir a mínima susceptibihdade de afectação de direitos 

ou interesses imediatos ou mediatos através da (para si) irrelevante definição do Tribunal 

competente”.
O artigo 401." do C.P.P. refere-se, no seu n.° 1, à legitimidade dos vários sujeitos 

processuais para recorrer e, no seu n.° 2, distingue esta legitimidade do interesse em agir. 

Afuma, então, que “Não pode recorrer quem não river interesse em agir”.

A distinção entre os dois pressupostos processuais foi esclarecida em diversos 

acórdãos do S.T.J., entendendo-se que tem interesse em agir quem tiver necessidade deste 

meio de impugnação para defender o seu direito. Enquanto a legitimidade se consubstancia 

na posição de um sujeito processual face a determinada decisão proferida no processo, 

justificativa dapossibilidade de a impugnar, através de um dos recursos tipificados na lei, o 

interesse em agir consiste na necessidade de apelo aos tribunais para acautelamento de um 

direito ameaçado que precisa de tutela e só por essa via logra obtê-la.

Nas palavras do S.T.J., em acórdão de 07/05/2009 (proferido no processo 09P0579,;>i 

www.dgsi.pt), ainda que a propósito do assistente, enquanto a legitimidade se avalia para efeito 

de recurso, à partida, face ao posicionamento do sujeito processual no processo perante a 

decisão proferida, assumindo pois um carácter mais subjectivo e formal, o interesse em agir 

resultará da análise da pretensão do recorrente, cm concreto, quando confrontada com a 

respectiva necessidade ou indispensabilidade para fazer vingar um direito ou interesse seu. 

Em matéria de legitimidade averiguamos quem pode recorrer, e no domínio do interesse em 

agir apreciamos que interesse tem a pessoa que pode recorrer em interpor aquele concreto 

recurso.
O interesse ern agir, recotiduz-se à necessidade de recorrer no processo, porque o 

difeifó^^dõ recorrente está héce^ssitãdo de tútelã. Trata^-se dê úm interesse concreto, 

juridicamente relevante, relevância a aferir em relação aos concretos termos da causa, nunca
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de uma abstracção, como seria um recurso interposto apenas para que fosseefectuada«uma 

boa aplicação da lei», ou em defesa de uma determinada tese académica, aferição aquela que 

terá sempre em vista o interesse concreto e concretizável, que a decisão aportará ao 

recorrente.
A posição do Ministério Público nesta Relação é no sentido de que, mesmo se 

reconhecesse legitimidade à AdC, ainda assim a mesma careceria de interesse em agir, o 

que parece pressupor ser indiferente para a AdC a questão da competência ou não do 

Tribunal Central de Instrução Criminal de Lisboa para a apreciação do requeiimento de 

arguição de nulidades.
A recorrente sustenta nos autos ser sujeito processual, com intervenção 

materialmente equiparável à do assistente, com legitimidade e autonomia em sede recursória, 

razão por que deveria ter sido notificada do recurso a que se reporta o “Apenso A” para 

exercer o contraditório/direito de resposta.
A questão decidk-se-á entre duas alternativas; ou a recorrente tem razão, havendo 

que retirar as consequências que tenham legal cabimento, ou não tem, ficando incólume o 

acórdão proferido no “Apenso A”.

Por conseguinte, perante decisão judicial que nega a pretensão da recorrente de ser 

reconhecida como sujeito processual afectado pelo recurso, afigura-se-nos inegável a sua 

legitimidade para recorrer.

Por outro lado, não vemos que seja indiferente à recorrente, no pressuposto da sua 

legitimidade, a determinação de qual seja a instância competente para conhecer da arguição 

de nulidades em processo contraordenacional da concorrência, relativas a determinadas 

diligências de busca e apreensão realizadas pela AdC; se devem ser arguidas perante a 

própria AdC, no que respeita à execução da diligência (posteriormente sindicáveljunto do Tribunal 

da Concorrência, Regulação e Supervisão), se perante O Ministério Público em tudo O que respeite 

aos mandados de busca e respectivo despacho de fundamentação pelo mesmo proferido, ou 

se perante o Juiz de Instrução Criminal.

A noção de que o interesse da reconente respeita apenas à questão da validação ou 

invalidação dos actos probatórios ou meios de obtenção de prova, com independência de 

qual seja a instância que os possa validar ou invalidar, quando podem estar em causa, na 

discussão, além do mais, as próprias competências da AdC, não nos convence. Estando em 

questão a possibilidade de exercício do contraditório relativamente à discussão daestmtura
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recursória prevista na LC e a competência do JIC para apreciar a arguição de nulidades 

relativas a actos praticados pela AdC, entendemos que verifica-se a utilidade, justificada, 

razoável, ou necessidade do recurso por parte da recorrente, que consubstancia o seu 

interesse em agir.

3. Está em causa saber se o tribunal recorrido deveria ter notificado a AdC do recurso 

a que se reporta o “Apenso A”, nos termos do n.° 6, do artigo 411.°, do C.P.P., aplicável ex 

vi do artigo 41.°, n.°l, do RGCX) c do artigo 83.° da LC.

O despacho rcsietinmilíí expõe as razões por que entende que a AdC não goza do 

estatuto de “assistente” ou estatuto processual equiparado a “assistente.”

A regra nas contra ordenações é as autoridades administrativas não poderem recorrer 

das decisões (judiciais), sejam ou não desfavoráveis (ou seja, em regra, não podem recorrer 

das decisões judiciais que alteram as decisões administrativas, o que se compreende perante 

a natureza, sentido e finalidade do direito contraordenacional).
Veja-se, por exemplo, o artigo 70.° do RGCO, que sob a epígrafe participação das 

autoridades administrativas, estabelece que o tribunal deve conceder às autoridades 

administrativas a possibilidade de participarem na audiência através de um representante e 

de trazerem à audiência ou ao processo os elementos que reputem convenientes para um boa 

decisão da causa. A norma prescreve ainda que o tribunal deve infonnar as autoridades 

administrativas da data de audiência e comunicar-lhes as decisões finais.

A propósito e em anotação deste preceito, Oliveira Mendes e Santos Cabral, citando 

Costa Pinto, sintetizam o estatuto processual das autoridades administrativas no processo de 

contraordenação nos seguintes termos:

«A autoridade administrativa é na fase organicamente administrativa do processo de 

contraordenação titular da pretensão sancionatória de natureza contra-ordenacional com 

poderes decisórios e, na fase organicamente judicial, um participante especial em juízo, “um 

órgão de apoio do Tribunal”. Nesse sentido, a autoridade administrativa representa em juízo 

os interesses que por lei lhe estão confiados e colabora tecnicamente com o Tribunal e o 

Ministério Público para a boa decisão da causa. Não é por isso verdadeiramente urna parte 

processual, mas sim uma entidade pública sujeita a um dever de objectividade decorrente 

~dos quadros Tle lêgilidãde" a" que está ^jèifa.^A 'prétensão sancionatória nã fase 

organicamente judicial do processo de contraordenação passa a ser assumida pelo M.P. quer
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em função do seu estatuto geral quer em função do valor acusatório que a lei atribui à 

apresentação dos autos em juízo nos termos do artigo 62° do presente diploma” {Notas ao 

Regime Geral das Contraordenações e Coimas, 3.“ edição, Almedina, p 248).

Não obstante, o regime especial contidona LC, que éa Lein.° 19/2012, de8 deMaio, 

no seu artigo 89.°, n.° 2, al. a), confere autonomamente à AdC o direito de recorrer para o 

Tribunal da Relação competente de quaisquer sentenças e despachos que não sejam de mero 

expediente, incluindo os que versem sobre nulidades e outras questões prévias ou 

incidentais, ou sobre a aplicação de medidas cautelares.

Quer isto dizer que, tal como sucede em algumas leis especiais extravagantes, que 

regulam matéria contraordenacional, atenta a sua sensibilidade, interesses públicos em jogo 

a proteger e até considerando a própria natureza específica das autoridades administrativas 

em causa, o legislador resolveu desviar-se do regime geral da contraordenações (RGCO - 

DL 433/82) e conferir-lhes um poder autónomo de recomer judicialmente, nomeadamente, 
de sentenças / decisões que lhes fossem desfavoráveis.

Esse direito ao recurso foi conferido de forma excepcional, variando de autoridade 

para autoridade, conforme o legislador entendeu ser conveniente aos interesses em jogo, 

sopesando todos os valores a ponderar em cada área.

E 0 que se verifica no âmbito do direito ao recurso na LC, particularmente no domínio 

de mfracções contraordenacionais e sua investigação pela AdC.

Isto não significa que a AdC tenha formalmente o estatuto de assistente, que não Ure 

é conferido em qualquer nomia da LC, nem tão pouco do RGCO.

Porém, certo é que no processo contraordenacional da concorrência, quer no âmbito 

de recursos interlocutórios, quer no âmbito de recursos de decisão final, a LC reconhece e 

prevê o exercício de contraditório por parte da AdC, estabelecendo, inclusivamente, no n.° 

9 do artigo 87.°, que a mesma tem legitimidade para recorrer autonomamente das decisões 

que não sejam de mero expediente.

Assegurar a aplicação das regras de promoção e defesa da concorrência nos sectores 

privado, público, cooperativo e social, no respeito pelo princípio da economia de mercado e 

de livre concorrência, tendo em vista o funcionamento eficiente dos mercados, a afectação 

óptima dos recursos e os interesses dos consumidores, nos termos previstos na lei, são 

interesses próprios atribuídos à AdC, que, nessa medida, possuí um estatuto autónomo e 

distinto do que dispõe o Ministério Público.
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Cabendo ao Ministério Público a promoção do exercício do jus pimiendi do Estado, 

certo é que foram atribuídas à AdC competências próprias de tutela do interesse público, 

assim se compreendendo a razão de, no processo contraordenacional, muitas das decisões 

interlocutórias, por condicionarem a decisão final, deverem ser expressamente notificadas à 

AdC.

Não se ignora que o regime legal refere-se particularmente a recursos de decisões da 

AdC (artigo 84.° daLC), sejam recursos de decisões interlocutórias ou de medidas cautelares 

(artigos 85.° e 86.°) proferidas na fase organicamente administrativa, bem como da decisão 

final (artigo 87.°), consagrando-se, como já se di.sse, a .sua legitimidade para recorrer 

autonomamente das decisões que não sejam demero expediente,disposições de que se extrai 

também o seu direito de exercer o contraditório nos recursos em que não figure como 

recorrente.
A referida autonomia recursória, independentemente do Ministério Público, 

corrobora a natureza de sujeito processual daAdC, tendo sido reforçada pela Lein.° 17/2022 

de 17 de Agosto, que transpôs a Diretiva (UE) 2019/1 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 11 de Dezembro de 2018, “que visa atribuir às autoridades da concorrência dosEstados- 

Membros competência para aplicarem a lei de forma mais eficaz e garantir o bom 

funcionamento do mercado interno”, mediante a introdução do artigo 86.°-A que dispõe 

sobre a reacção a decisões no âmbito de diligências de busca e apreensão, remetendo o seu 

n.° 4 para o artigo 89.°, n.° 4, que consagra expressamente a possibilidade de a AdC interpor 

recurso no âmbito das matérias em causa, no prazo de 20 dias.

Ainda que as alterações introduzidas pela Lei n.° 17/2022 não estivessem em vigor 

ao tempo do despacho reconido no “Apenso A”, cremos que já anteriormente dever-se-ia 

entender que assistia à AdC o direito de exercer o contraditório no âmbito de recursos como 

0 que nesse processo está em causa.
Na verdade, já então a alínea a), do n.° 2, do artigo 89.°, da LC, conferia à AdC 

legitimidade e autonomia recursória, independente do Ministério Público, para recorrer de 

quaisquer sentenças c despachos que não sejam demero expediente, incluindo os que versem 

sobre nulidades e outras questões prévias ou incidentais, ou sobre a aplicação de medidas 

cautelares.

Embora referindo-se a sentenças e despachos do Tribunal da Concorrência, 

Regulação e Supervisão, cremos que em situações como a dos autos, em que a arguição de
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nulidades foi submetida à apreciação do TCIC, não poderia deixar de ser concedido o 

contraditório à AdC no âmbito do recurso entretanto interposto.

Pretendendo-se questionar detenuinados actos interlocutórios praticados no decurso 

da fase de inquérito do processo contraordenacional, junto do TCIC, pronunciando-se este 

tribunal no sentido de declinar a sua competência, sendo da referida decisão inteiposto 

recurso que foi admitido, não se vislumbra como negar o exercício do contraditório à AdC 

no âmbito desse recurso.

Reabnente, estando em causa actos praticados pela AdC no decurso de diligências de 

busca e apreensão, na fase de inquérito, em execução demandado do Ministério Público no 

âmbito de uma investigação contraordenacional, a prova apreendida nas diligências em 

causa destinou-se a instruir o processo contraordenacional pendente.

Nesta medida, qualquer decisão judicial que tenha sido proferida - ou venha a ser - 

no âmbito dos referidos autos, recai sobre a esfera jmídica da AdC, porquanto gerará 

consequências processuais materializáveis na prova apreendida nessas diligências. No 

limite, se houver uma decisão que julgue procedentes os vícios invocados, o acervo 

probatório em causa redundará em prova ilegal.

Não subsistem, assim, dúvidas de que a AdC goza de um interesse directo no 

desenrolar do processo, mais concretamente, de arguir tudo o que Uie for útil e conveniente 

à defesa da conformidade legal das diligências de busca e apreensão.

Caso a decisão do TCIC fosse outra, negar-se-ia a possibihdade de recurso à AdC ou 

a de responder a recurso que viesse a ser interposto pelas ora recorridas?

E, como já se disse, não vemos que seja indiferente à recorrente a detenninação de 

qual seja a instância competente para conhecer da arguição de nulidades em processo 

contraordenacional da concorrência, relativas a determinadas diligências de busca e 

apreensão que realizou: se devem ser arguidas perante a própria AdC, no que respeita á 

execução da diligência (posteriormente sindicável junto do Tribunal da Concorrência, 

Regulação e Supei^visão), se perante o Ministério Público em tudo o que respeite aos 

mandados de busca e respectivo despacho de fundamentação pelo mesmo proferido, ou se 

perante o Juiz de Instrução Cnminal.
Neste quadro, julgamos que as alterações introduzidas pela Lei n.“ 17/2022 

explicitam, nesta parte, o que já tinha de ser reconhecido anteriormente: a obrigação de

I
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notificação à AdC do recurso interposto pelas ora recorridas para, querendo, oferecer a sua 

resposta.
Por outras palavras; essas alterações vieram encerrar qualquer dúvida que pudesse 

subsistir - dúvida, a nosso ver, infundada, mas que ainda assim existia em alguns espíritos - 

sobre a legitimidade recursória da AdC relativamente às decisões proferidas pelo JIC, o que 

compreenderá, necessariamente, o reconhecimento da sua legitimidade para responder aos 

recursos interpostos, daqueles despachos, pelos demais sujeitos processuais.

Mesmo que a lei não equipare a AdC à figura processual penal do assistente, impõe- 

se o seu reconhecimento como sujeito processual com legitimidade e autonomia em sede 

recursória, quer se trate de decisões proferidas pelo TCRS, quer se trate dc decisões 

proferidas pelo Tribunal de Instrução Criminal, com a consequente obrigatoriedade de 

notificação à AdC dos despachos relativamente aos quais esta tenha legitimidade para 

recorrer e, naturabnente, dos recursos interpostos desses mesmos despachos, para que a 

mesma possa responder.

Quais as consequências da omissão da notificação à AdC do recurso que deu origem 

ao “Apenso A”, nos temros do artigo 411.“, n.° 6, do C.P.P., aplicável ex vi artigos 41.°, n.°l, 

do RGCO e 83.“ da LC, é o que unporta agora ponderar.
Os artigos 118.“ a 123.“ do C.P.P. (ex vi artigos 41.°, n.°1, do RGCO e 83.“ daLC) regulam, 

em geral, as consequências da inobservância das prescrições estabelecidas por lei para a 

prática dos actos processuais geradoras de invalidade.

As invalidades são os efeitos dos desvios ao modelo prescrito na lei a que esta faça 

corresponder uma destruição mais ou menos extensa dos actos processuais.

Cataloga-as a lei processual penal em três espécies; as nulidades insanáveis - artigo 

119.°; as nulidades dependentes de arguição - artigo 120.“; as irregularidades - artigo 123“.

O artigo 118.", n."s 1 e 2, dispõe que a violação ou inobservância das disposições da 

lei de processo só detcmiina a nuhdadc do acto quando esta for expressamente coinbiada na 

lei - princípio da legalidade ou tipicidade das nulidades, que não consente aplicação 

analógica - e que, nos casos em que a lei não comina a nulidade, o acto ilegal c irregular.
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O princípio da tipicidade não respeita apenas às nulidades por contraposição às 

irregularidades, pois dentro das nulidades importa distinguir as nulidades insanáveis, ou 

absolutas, das nulidades dependentes de arguição, ou relativas.

Se para que o acto possa ser declarado nulo é necessário que a lei expressamente 

comine a nulidade, também para que a nulidade seja considerada insanável importa que a lei 

explicitamente o preveja: é o que decorre da conjugação das normas dos artigos 120.“, n.° 1 

e 119.“: enumera, este, as nulidades insanáveis; exige, aquele, que qualquer nulidade diversa 

das previstas no primeiro deve ser arguida.
In casu, a recorrente invoca a nulidade prevista na al. b), do n.“2, do artigo 120.“ do 

C.P.P., que se refere à ausência, por falta de notificação, do assistente e das partes civis, 

nos casos em que a lei exigir a respectiva comparência.

A lei processual penal exige a comparência do assistente e das partes civis, por 

exemplo, nos casos dos artigos 145.°, n.“l, 146.°, n.°l e 294.“, do C.P.P.

A omissão de notificação para responder a um recurso, a nosso ver, não se confunde 

com a ausência/falta de presença, por falta de notificação, a actos processuais que exijam a 

comparência do notificando.

Por conseguinte, entendemos que a omissão em causa constitui uma irregularidade.

A regra geral é a de que as nulidades relativas e as irregularidades ficam sanadas se 

não forem acusadas nos prazos legais de arguição.

Prazos que, quanto às nulidades, são o prazo geral de 10 dias previsto no artigo 105.“, 

n.° 1 e os prazos específicos previstos no artigo 120.“, n.“ 3, podendo a sanação ocorrer, 

ainda, por via da assunção das atitudes tipificadas no artigo 121.“.

Por sua vez, as irregularidades terão de ser arguidas no próprio acto em que tiverem 

ocorrido, isso estando os interessados presentes. Não tendo assistido ao acto, devem os 

interessados suscitá-las «nos três dias seguintes a contar daquele em que tiverem sido 

notificados para qualquer termo do processo ou intervindo em algum acto nele praticado» — 

artigo 123.“, n.“ 1.
No caso vertente, a AdC não foi notificada do despacho recorrido no processo que 

deu origem ao “Apenso A”, nem do recurso dele interposto.

Alega a recorrente:

- que 0 conhecimento do facto deu-se no dia 26.07.2022 - momento, no decorrer das 

férias judiciais, em que a AdC se deslocou à 5.“ secção do Tribunal da Relação de Lisboa e
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lhe foi dada a conhecer a existência dos presentes autos e, bem assim, do despacho do JIC 

de 28.02.2022;

- 0 prazo legal de arguição iniciou a sua contagem em 01.09.2022, dia em que 

terminaram as férias judiciais;

- 0 prazo legal referido em teraiinou em 05.03.2022 (piiraeiro dia útil segumte ao dia

do termo);

- a AdC, em 02.09.2022, apresentou requerimento junto do Tribunal da Relação de 

Lisboa, arguindo a Invalidade do acto.

Contrapõem as recomidas que a arguição é intempestiva porquanto a AdC teve 

conhecimento do presente processo desde 03.12.2021 c apenas pediu a consulta do processo 

em 26.07.2022.

Porém, uma coisa é a recoirente saber da existência do processo e outra que tenha 

sido notificada para responder ao recurso interposto pelas ora recorridas.

Adquirido que não foi notificada e que o deveria ter sido, temos que, na ausência de 

notificação para qualquer termo do processo após a verificação da imegularidade, só com a 

consulta dos autos, por sua iniciativa, ficou a AdC habilitada a conhecer da referida omissão.

Por conseguinte, tendo em vista o período em que decorreram as férias judiciais, a 

arguição da irregularidade mostra-se tempestiva.

Tal como a(s) nulidade(s), também a irregularidade processual determina a 

invalidade do acto a que se refere e dos termos subsequentes que possa afectar - artigos 123.“ 

n.“ 1 e 122.“, n.“ 1.

No caso vertente, cabe revogar o despacho recorrido e ordenar a sua substituição por 

outro que determine a notificação da AdC do recurso interposto pelas visadas “Dr. Campos 

Costa - Consultório de Tomografia Computadorizada, S. A.” e “Medicina Laboratorial - Dr. 
Carlos da Siva Torres, S.A.”, nos termos e para os efeitos do n.° 6 do artigo 411.° do C.P.P., 

aqui aplicável ex vi don.“ 1 doartigo 41.° doRGCO,por força do artigo 83.° daLC, para 

que, oportunamente, seja oferecida a sua resposta.

Por via disso, há que proceder à anulação do acórdão de 12 de Julho de 2022, cuja 

validade fica afectada pela inegularidadc processual que o antecedeu.
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III - Dispositivo

Em face do exposto, acordam os Juizes da Secção Criminal desta Relação em 

conceder provimento ao recurso interposto pela recorrente Autoridade da Concorrência, e, 

consequentemente:

A) Revoga-se o despacho recorrido que, no Tribunal de 1.“ instância, deverá ser 

substituído por outro que, para sanação da invalidade oportunamente arguida, determine a 

notificação da Autoridade da Concorrência do recurso interposto pelas visadas “Dr. Campos 

Costa - Consultório deTomografia Computadorizada, S.A.” e “Medicina Laboratorial - Dr. 

Carlos da Siva Torres, S.A.” (“Apenso A”), nos termos don.° 6 do artigo 411.“, do Código 

de Processo Penal, aqui aplicável ex vi do n.° 1 do artigo 41.° do Regime Geral das 

Contraordenações e Coimas, por força do artigo 83.° da Lei da Concorrência, para que, 
oportunamente, seja oferecida a sua resposta.

B) Em consequência, anula-se o acórdão de 12 de Julho de 2022, (“Apenso A”), cuja 

validade fica afectada pela irregularidade processual que o antecedeu.

Sem tributação.

Lisboa, 13 de Julho de 2023

(o presente acórdão foi elaborado e integralmente revistopelorelator,seuprimeiro signatário - artigo 94.°, n.“2, do C.P.P.)

(Jorge Gonçalves)

(Capitolina Fernandes Rosa)

(Alda Tomé Casimiro)
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